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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto CB1A1AAA

Na mídia em geral, nos discursos políticos, em1

mensagens publicitárias, na fala de diferentes atores sociais,
enfim, nos diversos contextos em que a comunicação se faz
presente, deparamo-nos repetidas vezes com a palavra4

cidadania. Esse largo uso, porém, não torna evidente seu
significado. Ao contrário, o fato de admitir vários empregos
deprecia seu valor conceitual, isto é, sua capacidade de nos7

fazer compreender certa ordem de eventos. Por que, então, a
palavra cidadania é constantemente evocada, se o seu
significado é tão pouco esclarecido?10

Uma resposta possível a essa indagação começa pelo
reconhecimento de que há um considerável avanço da agenda
igualitária no mundo e, decorrente disso, uma valorização sem13

precedentes da ideia de direitos. O fenômeno é mundial, afeta,
de modos e em graus distintos, todas as sociedades e aponta
para uma democratização progressiva e sustentada das16

repúblicas. Observam-se também, nesse contexto, passagens
contínuas da condição de indivíduo à de cidadão, na medida
em que temas do domínio privado que, por sua incidência e19

relevância, passam a ser amplamente debatidos na esfera
pública podem influenciar o sistema político a torná-los
matéria de interesse geral e, no limite, direitos positivados.22

Em suma, reconhecer a centralidade que assumiu a
discussão sobre direitos ajuda a entender a atual onipresença da
palavra cidadania. Mas avançar na elucidação desse fenômeno25

impõe perceber que, ao lado da valorização dos direitos, se
desenvolve igualmente a certeza de que o caminho para
efetivá-los é a mobilização pública do sentimento de justiça,28

e não a ativação de métodos personalistas de acesso a eles. Em
outras palavras, considera-se cada vez mais importante que os
direitos estejam fortemente conectados com a plena autonomia31

política dos indivíduos, de modo que não sejam vividos como
favores concedidos por governantes, filantropos, patronos ou
equivalentes.34

Maria Alice Rezende de Carvalho. Cidadania e direitos. In: André Botelho e Lilia

Moritz Schwarcz (Orgs.). Agenda brasileira: temas de uma sociedade em

mudança. São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações).

QUESTÃO 1

O texto CB1A1AAA indica como possível motivo para o uso
frequente da palavra cidadania

A o avanço das iniciativas individualizadas voltadas à efetivação
da justiça.

B a ampliação do acesso à informação, aos veículos de imprensa
e à publicidade.

C a crescente relevância alcançada pelos debates públicos acerca
de direitos.

D a incipiente discussão, na esfera pública, acerca de temas do
domínio privado.

QUESTÃO 2

Com relação às ideias do texto CB1A1AAA, julgue os seguintes
itens.

I A maior parte das pessoas emprega a palavra cidadania de
modo incorreto em suas conversas informais sobre política.

II Para que sejam efetivos, os direitos não devem ser obtidos por
meio de favores concedidos, entre outros, por políticos e
benfeitores.

III A condição de cidadão é socialmente adquirida, e não herdada
de forma natural.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 3

No primeiro parágrafo do texto CB1A1AAA, o referente da forma
pronominal “sua” (R.7) é

A “Esse largo uso” (R.5).
B “vários empregos” (R.6).
C “significado” (R.6).
D “a palavra cidadania” (R. 4 e 5).

QUESTÃO 4

A correção gramatical e os sentidos do texto CB1A1AAA seriam
preservados caso se isolasse por vírgulas

A o trecho “avançar na elucidação desse fenômeno” (R.25).
B o trecho “que assumiu a discussão sobre direitos” (R.23 e 24).
C a expressão “repetidas vezes” (R.4).
D a palavra “sustentada” (R.16).

QUESTÃO 5

No texto CB1A1AAA, a palavra “sustentada” (R.16) foi empregada
com o sentido de

A prudente, cautelosa.
B amparada, auxiliada.
C sólida, duradoura.
D financiada, custeada.

QUESTÃO 6

Sem prejuízo para a correção e os sentidos do texto CB1A1AAA,
a expressão “e não” (R.29) poderia ser substituída por

A e nem.
B senão.
C mas não.
D não só.
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Texto CB1A1BBB

Ofereceram a meu pai o emprego de juiz substituto e1

ele o aceitou sem nenhum escrúpulo. Nada percebia de lei,
possuía conhecimentos gerais muito precários. Mas estava
aparentado com senhores de engenho, votava na chapa do4

governo, merecia a confiança do chefe político — e achou-se
capaz de julgar.

Naquele tempo, e depois, os cargos se davam a7

partidários dóceis, perfeitamente cegos. Isso convinha à justiça.
Era necessário absolver amigos, condenar inimigos, sem o que
a máquina eleitoral emperraria.10

Os magistrados de anel e carta diligenciavam
acomodar-se, encolher-se, faziam vista grossa a muita
bandalheira. De repente acuavam, tinham melindres que o13

mandão local não entendia e lançava à conta de má vontade. E
lá vinham rixas, viagens rápidas, afrontas, um libelo contestado
a punhal ou cacete. Enfim os bacharéis se aguentavam mal.16

Dispensavam-lhes obséquios, salamaleques — e
desviavam-nos.

Os funcionários matutos não vacilavam: ignorando a19

razão de intransigências, amoleciam imperturbáveis, assinavam
despachos redigidos pelo escrivão. Foi assim que meu pai
recebeu um título.22

Graciliano Ramos. Infância. São Paulo: Record, 2013 (com adaptações).

QUESTÃO 7

De acordo com o primeiro parágrafo do texto CB1A1BBB, o pai do
narrador assumiu o cargo de juiz substituto porque

A não tinha escrúpulos e porque sentia-se apto a julgar.
B o chefe político local o considerava confiável.
C possuía conhecimentos gerais acerca da justiça.
D era ambicioso e pertencia a uma família de senhores de

engenho.

QUESTÃO 8

Assinale a opção que apresenta uma proposta de reescrita que
preserva o sentido original e a correção gramatical do seguinte
período do texto CB1A1BBB: “Era necessário absolver amigos,
condenar inimigos, sem o que a máquina eleitoral
emperraria.” (R. 9 e 10).

A Eram necessários, com o objetivo de não atrapalhar o
andamento da máquina eleitoral, a absolvição de amigos e a
condenação de inimigos.

B Para que a máquina eleitoral se mantivesse em funcionamento,
era preciso absolver amigos bem como condenar inimigos.

C Sem aquilo que a máquina eleitoral emperraria, faziam-se
necessários: absolver amigos e condenar inimigos.

D Emperraria-se a máquina eleitoral sem amigos absolvidos, nem
inimigos condenados.

QUESTÃO 9

Uma das propriedades linguísticas que caracterizam o
texto CB1A1BBB como narrativo é a predominância de

A adjetivos empregados para descrever o narrador.
B construções gramaticais típicas da modalidade oral.
C formas verbais no pretérito.
D orações com sujeitos indeterminados.

QUESTÃO 10

A administração pública pode executar diretamente seus atos
administrativos, até mesmo pelo uso da força, sem a necessidade
da intervenção do Poder Judiciário. Essa prerrogativa corresponde
ao atributo da

A autoexecutoriedade.
B tipicidade.
C presunção de legitimidade.
D discricionariedade.

QUESTÃO 11

Para garantir maior segurança à coletividade, foi
determinada restrição do acesso a certa área pública, que era
utilizada livremente por todos.

Nessa situação, com base nos poderes administrativos, essa
determinação é

A irregular, porque extrapola o poder hierárquico exercido pela
administração pública em desfavor do particular.

B irregular, tendo em vista que a administração não pode
restringir o acesso a bens públicos por configurar isso abuso
de poder.

C válida, em decorrência do poder regulamentar conferido
ao ente público.

D válida, em decorrência do poder de polícia que visa
ao interesse da coletividade.

QUESTÃO 12

Em processo licitatório promovido pela administração
pública para adquirir novos equipamentos, constatou-se, entre
os concorrentes, o empate entre duas empresas brasileiras que
fabricam os equipamentos no Brasil.

Conforme o disposto na Lei n.º 8.666/1993, entre as duas que
empataram, a empresa vencedora será escolhida

A pela apresentação da proposta em primeiro lugar. 
B após novo processo licitatório do qual participarão somente

as empresas que empataram.
C por sorteio.
D pelo critério da experiência.

QUESTÃO 13

Após colisão entre dois automóveis — um, da
administração pública, dirigido por servidor público efetivo;
e outro, particular —, ficou comprovada a culpa exclusiva
do particular.

Nessa situação hipotética, arcará com o dano causado

A cada um dos envolvidos com seu respectivo prejuízo.
B o servidor público subsidiariamente à administração pública.
C o particular, por ser essa situação uma hipótese de causa

excludente da responsabilidade do ente público.
D a administração pública, em decorrência da responsabilidade

objetiva.
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QUESTÃO 14

O princípio que rege a administração pública, expressamente
previsto na Constituição Federal de 1988, e que exige dos agentes
públicos a busca dos melhores resultados e um menor custo
possível, é o da

A moralidade.

B eficiência.

C legalidade.

D impessoalidade.

QUESTÃO 15

De acordo com a teoria constitucional majoritária, a constituição é
classificada como

A consuetudinária, se fundamentada em documentos formais,
rejeitando a possibilidade de as regras serem embasadas nos
costumes constitucionais.

B rígida, se for passível de alterações por meio de um processo
legislativo mais restrito do que o previsto para a edição de
leis ordinárias.

C cesarista, se promulgada sem nenhuma submissão à ratificação
popular.

D material, se for escrita e representada por meio de um único
documento solene.

QUESTÃO 16

Em conformidade com os direitos políticos previstos na
Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta a
respeito do alistamento eleitoral.

A Durante o período do serviço militar obrigatório, o alistamento
eleitoral é facultativo para os conscritos.

B O alistamento eleitoral é obrigatório para todos os brasileiros
natos maiores de dezoito anos de idade, independentemente da
escolaridade.

C Um cidadão pode preencher os requisitos para o alistamento
eleitoral e ser inelegível como candidato.

D O alistamento eleitoral é facultativo para os estrangeiros
residentes no Brasil.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta acerca do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) de acordo com o texto constitucional.

A Como um órgão autônomo vinculado ao Poder Legislativo,
compete ao CNJ o controle do cumprimento dos deveres
dos juízes.

B O CNJ é um órgão autônomo responsável por proceder à
revisão do conteúdo de ato jurisdicional.

C Entre as competências do CNJ, órgão do Poder Judiciário,
inclui-se o controle da atuação administrativa e financeira do
Poder Judiciário.

D O CNJ, que é um órgão do Poder Judiciário, responde pela
uniformização das decisões judiciais dos tribunais nacionais.

QUESTÃO 18

Após a extinção de seu cargo, João, servidor público
estável, passou a perceber remuneração proporcional ao seu tempo
de serviço, assegurada até o seu adequado aproveitamento em outro
cargo público.

Nessa situação hipotética, João ficará na condição de

A transposição.

B vacância.

C readaptação.

D disponibilidade.

QUESTÃO 19

Em relação às competências constitucionais do Congresso
Nacional, assinale a opção correta.

A Não formam um rol específico, uma vez que a CF atribuiu
competências específicas somente ao Senado Federal e à
Câmara dos Deputados.

B Não incluem a competência para a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União,
a qual é exclusiva do Tribunal de Contas da União.

C O Congresso Nacional possui um rol de competências
exclusivas; dessa forma, não se confundem com as
competências do Senado Federal e as da Câmara dos
Deputados.

D São idênticas às do Poder Legislativo, englobando as
competências do Senado Federal e as da Câmara dos
Deputados.

QUESTÃO 20

Julgue os itens a seguir, com base no Estatuto de Ética Profissional
do Servidor do TRT da 7.ª Região.

I No contrato firmado entre o TRT da 7.ª Região e uma empresa
organizadora de eventos para a realização de um seminário,
com duração de dois dias, é dispensável conter, em suas
cláusulas, a obrigação de os empregados dessa empresa
formalizarem compromisso de obediência ao estatuto.

II Analista judicial do TRF da 5.ª Região que for cedido para o
TRT da 7.ª Região estará dispensado de cumprir o referido
estatuto.

III Servidor que se recusar a atender determinado jurisdicionado,
por este ser afrodescendente, estará sujeito à aplicação da pena
de censura.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e III.

D I, II e III.
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QUESTÃO 21

Determinado agente público, em troca de recebimento de
vantagem econômica, facilitou a alienação de um bem público por
preço inferior ao valor de mercado, praticando, assim, ato de
improbidade administrativa.

Nesse caso, de acordo com a legislação pertinente, o agente público
praticou improbidade administrativa

A que importa enriquecimento ilícito.
B decorrente de concessão ou aplicação indevida de benefício

financeiro ou tributário.
C que causa prejuízo ao erário.
D que atenta contra os princípios da administração pública.

QUESTÃO 22

Aprovado em concurso para cargo público federal, Carlos
foi nomeado no dia 6/11/2017 e tomou posse no dia 21 do mesmo
mês e ano. Trinta dias depois, Carlos se apresentou para entrar em
exercício.

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990,
a administração pública deverá

A demitir o servidor.
B exonerar o servidor.
C tornar sem efeito o exercício do servidor.
D tornar sem efeito o ato de provimento do servidor.

QUESTÃO 23

Matilde, servidora pública federal do TRT 7.ª Região, será
removida, por interesse do serviço, da 1.ª Vara do Trabalho da
Região do Cariri para a 1.ª Vara do Trabalho de Sobral. Sendo a
mudança de caráter permanente, caberá ao tribunal compensar as
despesas de instalação da servidora na nova sede.

Nessa situação, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990, Matilde terá
o direito à percepção da indenização denominada

A transporte.
B auxílio-moradia.
C ajuda de custo.
D diárias.

QUESTÃO 24

Julgue os itens a seguir, de acordo com os conceitos de ética e
moral.

I A moral é um sistema de normas, princípios e valores que
regulam as relações entre o indivíduo e a sociedade.

II O termo moral vem do latim, e o termo ética do grego.
III A moral é a ciência que tem a ética como objeto.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.
B Apenas os itens I e III estão certos.
C Apenas os itens II e III estão certos.
D Todos os itens estão certos. 

QUESTÃO 25

Considerando-se que o exercício da cidadania deve basear-se na
adoção da conduta que de melhor forma promova o bem comum,
estará exercitando sua cidadania a pessoa que

A conduzir seu carro na cidade, por motivos familiares, nos dias
em que, em razão de rodízio, estiver proibida de fazê-lo. 

B lavar as calçadas da vizinhança, utilizando água encanada,
durante período de racionamento.

C cuidar, habitualmente, da conservação da área de lazer e
esportes de seu bairro, bem como de parques e jardins
públicos.

D votar em candidato que prometa realizar, em troca do voto,
reparos no asfalto da rua onde ela reside.

QUESTÃO 26

Pedro e Caio são pessoas com deficiência física. Lucas é
acompanhante de Pedro, e Fernando é atendente pessoal de Caio.

Considerando-se a Resolução n.º 230/2016 do Conselho Nacional
de Justiça, nessa situação hipotética, Pedro, Caio, Lucas e Fernando
terão direito a receber atendimento prioritário nos casos em que a
finalidade for obter

A acesso a recursos tecnológicos que garantam igualdade de
atendimento e primazia na tramitação processual.

B acesso a recursos humanos que garantam a igualdade de
atendimento nos procedimentos judiciais em que forem parte.

C proteção e socorro, em quaisquer circunstâncias, nos
procedimentos administrativos em que forem interessados.

D atendimento em todos os serviços destinados ao público, bem
como acesso a recursos de comunicação acessíveis.

QUESTÃO 27

De acordo com o Decreto n.º 3.298/1999, em concursos públicos,
são reservadas a indivíduos com deficiência, pelo menos, 5% das
vagas — desde que compatíveis com a deficiência deles — em

A cargos em comissão.
B funções de confiança.
C cargos efetivos.
D cargos eletivos.

QUESTÃO 28

Julgue os itens a seguir, referentes ao Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

I Nos processos seletivos para ingresso em curso oferecido por
instituição de ensino superior privada, deve ser disponibilizada
tradução completa do edital em LIBRAS.

II As locadoras de veículos devem oferecer, em sua frota, no
mínimo, 5% de veículos adaptados, e estes devem ter direção
hidráulica.

III Nos processos seletivos para instituição de ensino superior
pública, é vedada a concessão de dilação de tempo para
candidato com deficiência.

IV O poder público é obrigado a instituir políticas de
acessibilidade por meio de incentivos fiscais para a oferta de
veículos acessíveis a pessoas com deficiência.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D III e IV.
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QUESTÃO 29

Nos termos do Decreto n.º 5.296/2004, as edificações destinadas a atividades de natureza hoteleira, a habitação multifamiliar e aquelas
administradas por entidade da administração pública indireta são consideradas de uso, respectivamente,

A coletivo, privado e público.
B coletivo, público e privado.
C privado, público e coletivo.
D privado, coletivo e público.

QUESTÃO 30

A defensoria pública ajuizou ação para proteger interesses individuais homogêneos de pessoas com deficiência, mas, ao fim do
processo, a sentença declarou improcedente o pedido objeto da ação.

Nessa situação hipotética,

A o efeito da sentença será erga omnes, se a improcedência for por falta de provas.
B somente o Ministério Público poderá recorrer.
C a sentença gerará efeitos imediatos assim que for publicada.
D qualquer legitimado ativo poderá recorrer.

Espaço livre


